
efeitos jurídicos desse regulamento por um período de tempo 
razoável após o acórdão no presente processo, isto é, por um 
máximo de um ano completo do calendário a partir de 1 de 
janeiro seguinte ao do acórdão. 

A petição da Comissão baseia-se nos seguintes três fundamen­
tos: 

a) No seu primeiro fundamento, relativo a um erro de direito 
respeitante à base jurídica do regulamento impugnado (vio­
lação do artigo 43, n. o 2, TFUE), a Comissão alega que o 
Conselho cometeu um erro ao decompor a proposta da 
Comissão e ao adotar uma parte dela na base do artigo 
43. o , n. o 3, TFUE quando deveria ter sido baseada na sua 
integralidade, tal como a Comissão tinha proposto, no ar­
tigo 43. o , n. o 2. O regulamento impugnado contém dispo­
sições que não caem na alçada do artigo 43. o , n. o 3, que 
pode fornecer uma base somente para medidas relativas à 
fixação e à atribuição das possibilidades de pesca. 

b) No segundo fundamento relativo ao consequente erro de 
direito respeitante ao processo decisório e às prerrogativas 
institucionais do Parlamento Europeu de participar no pro­
cesso legislativo ordinário e do Comité Económico e Social 
de ser devidamente consultado (violação dos artigos 294. o 
TFUE e 43. o , n. o 2, TFUE), a Comissão alega que a parte da 
proposta em causa foi adotada pelo Conselho agindo só por 
si, na medida em que o Parlamento Europeu não participou 
na sua adoção como teria acontecido no caso do processo 
legislativo ordinário, e o Comité Económico e Social não foi 
adequadamente consultado. 

c) Finalmente, no terceiro fundamento relativo à adoção do 
regulamento impugnado sem uma proposta da Comissão 
ou de uma alteração fundamental na natureza da proposta 
da Comissão (fr., dénaturation) (violação do artigo 17. o TUE 
e do artigo 43. o , n. o 3, TFUE), a Comissão demonstra que a 
decomposição da proposta pelo Conselho e a consequente 
alteração da base jurídica de uma parte dela redundou numa 
alteração fundamental na natureza da proposta da Comis­
são, em violação do direito de iniciativa exclusivo da Co­
missão. 

( 1 ) JO L 352, p. 10 

Ação intentada em 19 de março de 2013 — Comissão 
Europeia/Reino da Bélgica 

(Processo C-139/13) 

(2013/C 156/34) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: D. Maidani e G. 
Wils, agentes) 

Demandado: Reino da Bélgica 

Pedidos da demandante 

— Declaração no sentido de que, ao não aplicar, em 28 de 
junho de 2009, o prazo previsto no artigo 6. o do Regula­
mento (CE) n. o 2252/2004 ( 1 ), as especificações técnicas 
relativas à emissão de passaportes biométricos que contêm 
impressões digitais, em conformidade com as disposições 
contidas na Decisão C(2006) 2909 da Comissão, de 28 de 
junho de 2006, o Reino da Bélgica não cumpriu as obriga­
ções que lhe incumbem por força do referido regulamento, 

— condenação do Reino da Bélgica nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Com a sua ação, a Comissão acusa o Reino da Bélgica de não 
ter adotado as medidas necessárias para garantir a emissão de 
passaportes biomédicos que contêm impressões digitais no 
prazo previsto pelo Regulamento (CE) n. o 2252/2004. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 2252/2004 do Conselho, de 13 de dezembro 
de 2004, que estabelece normas para os dispositivos de segurança e 
dados biométricos dos passaportes e documentos de viagem emiti­
dos pelos Estados-Membros (JO 385, p. 1). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo 
Verwaltungsgericht Frankfurt am Main (Alemanha) em 20 
de março de 2013 — Annett Altmann e o./Bundesanstalt 

für Finanzdienstleistungsaufsicht 

(Processo C-140/13) 

(2013/C 156/35) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Verwaltungsgericht Frankfurt am Main 

Partes no processo principal 

Demantante: Annett Altmann, Torsten Altmann, Hans Abel, Do­
ris Anschütz, Heinz Anschütz, Waltraud Apitzsch, Uwe 
Apitzsch, Andrea Arnold, Klaus Arnold, Simone Arnold, Bar­
bara Assheuer, Ingeborg Aubele, Karl-Heinz Aubele 

Demandado: Bundesanstalt für Finanzdienstleistungsaufsicht
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